Comarca de Itaperuna - 2ª Vara
Juiz: Marco Antônio Novaes de Abreu
Processo nº 0006664-13.2013.8.19.0026
Trata-se de ação de concessão/restabelecimento de benefício previdenciário (pensão por morte) proposta por Francisco de Assis Gomes, por seu representante legal, em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA. Como causa de pedir relatou o autor, em resumo, que nasceu em 21 de junho de 1967, sendo filho ´afetivo´ de Xisto Gonçalves Gomes, falecido em 01 de julho de 2012, noticiando que requereu administrativamente o beneficio pensão por morte, junto ao réu, em agosto de 2012, sendo-lhe inicialmente concedido, para, em seguida, suspenso, ao argumento de que não comprovada a dependência econômica, destacando que a referida dependência, nos termos da Lei, deve ser presumida. Amparado na legislação indicada e nas notas jurisprudenciais colecionadas, pleiteou, inicialmente, o deferimento de medida antecipatória para que a RIOPREVIDÊNCIA concedesse/restabelecesse o pagamento do benefício previdenciário pensão por morte, com a procedência do pedido ao final, ratificando-se a medida antecipatória, instruindo a inicial com os documentos de fls. 13/37. Por decisão datada de 17 de julho de 2013 foi concedida a medida antecipatória postulada pelo autor, sendo determinado à RIOPREVIDÊNCIA que implantasse em favor do autor o pagamento do benefício pensão por morte, na qualidade de dependente inválido do ex-servidor Xisto Gonçalves Gomes (matrícula nº 00/0033142-1 - DER/RJ). (fls. 38/39) Regularmente intimada e citada, a RIOPREVIDÊNCIA interpôs agravo de instrumento atacando a decisão que deferiu a medida antecipatória. (fls. 47/54) Em sua resposta, o FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA sustentou que o autor não faz jus ao benefício previdenciário postulado, ao argumento central de que o requerente não é filho do ex-segurado, nem estava sob sua curatela na data do seu óbito, postulando a improcedência do pedido inicial. (fls. 56/59) Em seguida o autor retornou aos autos para noticiar que o demandado não vinha cumprindo a decisão que deferiu a medida antecipatória em seu favor. (fls. 60/61) Constam nos autos as notícias de que a E. Quarta Câmara Cível do TJERJ não deu provimento ao agravo de instrumento interposto pelo FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA (fls. 71 e 80/81), constando dos autos a informação de que o réu não iria recorrer da referida decisão. (fls. 85) Mais adiante o autor retornou aos autos para postular a execução do valor da multa imposta quando do deferimento da medida antecipatória, em razão do não cumprimento da decisão judicial. (fls. 100) Promoção ministerial final pela procedência do pedido formulado pelo autor. (fls. 115/117) É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente é de se afirmar que não mais se mostra necessária a produção de outras provas, sendo possível o imediato julgamento do mérito. Ainda deve ser ressaltado que não há espaço, na fase atual, para execução da multa imposta quando do deferimento da medida antecipatória, por falta de título executivo. No mérito, verifica-se que o autor comprovou, com o atestado de batismo (fls. 20) que o falecido Xisto Gonçalves Gomes o considerava como filho natural, valendo destacar que o ´enteado´, nos termos da lei civil, deve ser comparado ao filho para fins de recebimento de benefício previdenciário. Temos ainda que o autor é registrado civilmente apenas em nome de sua genitora (fls. 17) e que o falecido Xisto Gonçalves Gomes chegou a ser nomeado curador do requerente nos autos da ação de interdição nº 10.855/01 (fls. 23), sendo substituído o curador somente após a sua morte. (fls. 17 e 25/28) E mais, verifica-se que o falecido servidor incluiu o autor como seu dependente junto ao órgão de origem, conforme faz prova o documento de fls. 21. Assim, tal como destacou o ilustre membro do Ministério Público em sua última manifestação, deve ser afirmado que o autor comprovou, com os documentos apresentados, que era reconhecido como se filho fosse pelo extinto servidor Xisto Gonçalves Gomes. Neste ponto, temos, ainda, que a E. Quarta Câmara Cível do TJERJ, quando do julgamento do agravo de instrumento interposto pelo FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA atacando a decisão deste juízo que deferiu a medida antecipatória em favor do autor, entendeu que a hipótese em exame retrata uma situação de ´adoção à brasileira´. (fls. 81) Por fim, razão assiste ao autor em sua inicial ao afirmar que a dependência econômica do filho em relação aos pais deve ser presumida, de acordo com o disposto no § 5º, do artigo 14, da Lei 5.260/2008. Cabe ressaltar, finalizando, que o FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA não interpôs recurso contra a decisão da E. Quarta Câmara Cível do TJERJ que negou provimento ao agravo de instrumento antes interposto. (fls. 85) Face ao exposto, inicialmente ratifico os termos da medida antecipatória antes deferida, para, no mérito, JULGAR PROCEDENTE o pedido formulado por Francisco de Assis Gomes, condenando o FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA a implantar/restabelecer o benefício previdenciário pensão por morte em favor do autor, em razão de sua qualidade de ´filho afetivo´ e dependente econômico do ex-servidor Xisto Gonçalves Gomes (matrícula nº 00/0033142-1 - DER/RJ), o que faço com fundamento no artigo 14, caput, e § 5º, da Lei 5.260/2008, devendo o réu corrigir as parcelas pretéritas e calcular os juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, nos termos do artigo 1.º - F, da Lei n.º 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória n.º 2.180/35, de 24/08/2001, extinguindo o processo na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o RIOPREVIDÊNCIA ao pagamento da taxa judiciária, conforme Enunciado 42, do F.E.T.J, deixando de condená-lo ao pagamento das custas, face à isenção prevista no art. 17, inciso IX, da Lei nº 3.350/99 e conforme Enunciado 28, do Fundo Especial do Tribunal de Justiça. Condeno ainda, o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor a ser pago ao autor, nos termos do § 4º, do artigo 20, do Código de Processo Civil. Ciência ao Ministério Público. Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça para reexame necessário. (CPC, artigo 475, inciso I) Transitada em julgado, intime-se o autor para iniciar a execução nos termos do artigo 730, do Código de Processo Civil. P. R. I.
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